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ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA

oE1EToz coN'taArAçAo DE EM1=EEsA co1v¬EEcçÃo DE MATERIAL oaartco (sotsros
DE lI5"l""Ll E CAPAS DE PROCESSO), DE RESPOHSABILIÍÕADE DA SECRETARIA DE
PLANEj.AMEl`\lTO E FINANÇAS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediata;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta l.icitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualiaada da situação juridica, qualificação técnica c econãmico-financeira
e regularidade fiscal qu.e seja exigida ne.ste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitaç.ão, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que 6 signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizzu'-ã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, conduç.ão dos procedimentos relat.ivos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 (dois) servidores que prest.arão a necessãria assistência a Pregoeira durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de refetãttcia, orçamento e instrumento convocatorio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletoãnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: I¡'refcitLu'a Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
SEFIN: Secretaria de Planejamento e Finanças;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçães e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor,
11ttp_s:/ /bllcompras.con1/HomeP'ublicAcces_s (Bolsa de Ili¿ç_j_tações e Le_il_"o5¶ "Acesso Identificado no link
- acesso publico.

oa1oEM,MooAL1DA1:›E, ctursato oE JLILGAMENTQ E DA EtrsmAME1-rrAçÃo LEGAL
O presente termo de 1*efe1'ãncia 6 oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretaria/Autarquias
requisitantes, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverã ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA - PARA SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com
fundamento da Lei Federal ni' 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Re arnenta o Pregão, e tem como
subsidiaria a Lei n” 3.666, de 21/06/ 1993 e alteraçães posteriores -¬ Le icitaçães, da Lei n° 8.078, de
11/09/ 1990 ~ Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nu 6.204/07, et Complementar ni” 123 de 14- de
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dezernbro de 2006, Lei Complementar tt” 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complententar nf” 155/2016,
de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07
de jttlbo de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas
pertinentes.

JUSTIFICATIVA
Tendo em vista a necessidade de confecção de material grãfico para o atendimento da demanda da
Secrettu'ia de Planejamento e Finanças da Prefeitura Municipal de Morada Nova, na impressão de
formulãrios (Boletos de IPTU e Capas de Processo), faz-se necessãrio a contratação de empresa
especializada na confecção dos mesmos.
Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei nf' BBB3/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referãncia para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos
produtos, visando ã formação de contrato.

OBJETIVO
O presente Termo de Referãncia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega,
forma de fornecirnento, pagamento e cottdiçães de execução contratual do objeto, e, que o procedimento
legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente
termo.

ESPECIEICAÇÕES Dos LDTES
| 21"_ À l

ftqrss , , ` ` ,s:,ç_I¿'-_I;¿:_çI__I¿;_cAçãEs n0'sIMPar.ss_¶ _ _ tIN_;p_._ grs. L
ooNEEcçAo DE cAPA DE raoossso DE DEsI›EsA, coLoaIDo,

01 '1"A1vIANIA--:oz (33 a aa) cm, rA1*EI. I=Eso ‹i0Ito ou sursatoa, com UNIDADE 35.000
U1v1f›¿_poEItADUs..A. g___, _* WW
coNEEcÇão coI.oEIDA EM 4 x 1 coEEs DE so1..E"ros DE IPTU,
ExEEc;Ic:Io DE 2020, coN¬sEccIoNAI.:›o No PAPEL TAMANHD A4

02 (210 x 14s)IvIIvI, EsI=~EssLIItA vsoas/M2, QUALIDADE DE IIvIPEEssAo UNIDADE 25.000
s00 x é00DI>I, com Er¬rvELoI=AMENTo ALITDMATIDD, SEERILI-LAS

H HH»

J V E OOILA LO1\IGITUDII*‹IA.I .. _ _ _

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referãncia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASEINATLIRA Do CDNTEATD
I- o Maaieipts as IvIo1=-IADA NovA, essi A iszsfvsniêzzzts as sEcIt TAEIA EEQUIEITANTE,
assinarã contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo mfiim 05 (cinco) dias corridos,
contados da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de d r do direito ã contratação,
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podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado
e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar O contrato ou não apresente situação
regular' no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverã extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornarã os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabiveis.
3- A Pregoeira retornarã as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã out.ro licitante, observada
a ordem. de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar O retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficarã impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e serã descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA PISOALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÓEs DO CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com O art. 70 da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Adrninistração anotarã em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas corn a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionãrios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando O que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabiveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25”/e (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso
II da Lei nf' 3666/93.
5- No interesse da Administração, O valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25”/I (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n”
3.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Iicitadas, os acrêscimos ou
supressões que se fizerem necessãrias.
7- Nenhum acnisc-imo ou supressão poder:-Ít exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, OONDIÇOEE DA ENTREGA Dos PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei H”. 3.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao li ' vencedor, que indicarão os
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quantitat.ivos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade
e disponibilidade firtanceira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãtio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac~simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço elettõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebcrã o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais deterrninados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no mãxinto de D5 (cinc_.p_) dias corlidos apõs o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horãrio de 07h ãs 13h (hot-ãrio local).
2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade., qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra]serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestor-a(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
3.1. As informações necessãri-.ts para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigõncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo
ser de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento c disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilix.ar~se pelos danos causados diretzunente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanharnento pelo õrgão interessado.
6. O prazo para pagamento serã. de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos p1*od tregues.
7.1. O atesto fica condicionado à veri.ficação da conformidade d' ota Fiscal/Fatura apresentada pela
Oontratada com os produtos efetivamente entregues.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidaç.ão da despesa, o pagamento ficar-.i pendente até que a Contratada
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providencie as medidas sanead.oras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar' as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagarnerrto, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bturcária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 » Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP~DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro-tata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturm de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUTLÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidárrcia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsiveis que possarn incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
rneses, lripotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou
previsiveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõmica extraordinária
e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtosfserviços, objetivando
a manutenção do equilibrio econõmicosfinanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da .Lei
N”. 8.666/93, alterada e consolidada.

nas oaaroaçor-ts na corrtaararsrrs
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravás da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-I"'toporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias  no cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o forneciment` do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nã 3.666/1993 e suas alterações.
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3»Fisc-aliztu' o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
Sefifetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passivel
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE corn observãncia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9-Exigir o cumprimento de todos os compromissos msumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessiuias.
11»-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12~Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, H, da Lei ni* 8.666/93.

nas osmoaçözs Da CONTRATADA
1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providcnciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratarrte;
4- Arc-ar com eventuais prejuizos causados ã Contratante c/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte c outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas do trabalho e legislaç.ão correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando inrplicarem em indagações de caráter têcnico, hipõtese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
S - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Arc-ar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos va1'iáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referênc' exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nú 3.666, de 'l - ita.r, nas mesmas condições
contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos o serviço atê 25 E/s (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
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e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que llrcs venham a ser exigidas por força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da cspocie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
12 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
13 - Inst.ruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Admini.st.ração;
14 ~ lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16 - Responsabilizar-«se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os :utigos 14
e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes tra proposta apresentada na licitação.
18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandaclas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligada ao cumprimento do presente contrato;
19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quat.ro) horas.

nas INFRAÇÕES E sanções aomnnsraartvas
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalontunento e
tipificação de eventos sancienáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário nf* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

. _ _,_ _ ,__._._.._m___avsrvrosz I sarvçõãs Qua senao arttcaoasz
I- Forjm' a classificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido

1. l.nrpedimento de licitar .çlo periodo de, no mínimo,
. _ . . .. 1 (um) ano. Acórdão .n° 3074/2011.em lrcrt-ações rncentrvadas ou nao. _ _ _

r em j í | I I I

II- Descumprir prazos estabelecidos "pela Pregoeira,_ , , ,, . 2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
durante a sessao de Ircnaçao para qualquer rnanrfestaç-ão ' 4 (quatro) meses. I
na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.
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III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
' pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.
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3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

I _ I-I-_'l __ ___

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

i--

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
6 (se.is) meses.

__-__ r ¬ _ _ I.
 fI_ I H_I-_ __ _ __!-I

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo,
1 (um) ano.

i
I H

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

vv.

T I

s. Impedimento ele licitar pelo periodo de no minimo
5 (cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e our
Federal para ap_urações de sa_¡p_ções de ordem penal.

1 _ I I I-_ _-I

VII- Não manter as condições habilitatorias durante
execução do contrato ou da vigoucia da ata de registro de

l preços.

a I

B. Impedimerrto de licitar pelo periodo dc, no mínimo,
6 (seis) meses.

_¬-1

l VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

do contrato/nota de empenho.

I_ hlnl-__-_ __ __ '-

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, I
1 (um) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital
e termo de referência.

_ \-|-I _ _-I _-___¬

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação. «

.._\._

13. Advertência
14. Multa dc, no mínimo, 0,5 E/ú (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do ol:-›_j_etp. ___ _ _____
16. Advertência;
1?. Impedimento de licittu' pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
1s. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

__ I-I'-'I __ _-_ I-I-I

I
XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

I

__ I-I-_-I _ _-I-I I;-I__i|

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referência.

H-I-_.|-I il-|.__I_.I'I-'III \-l.l.l"| __

13. Advertência
ts. Multa de, no minimo, 0,5"/.s (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o I
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução total
ou pgrpial do ol-:Lj_ç:to. _ _ _
21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.
23. Multa de, no mínimo, 0,5% cio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o r o equipamento.

-. _ -. ¬¬ I.. 1 -. ......nan-¬ j

I'

J l-l.|-_ I I I _

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% dez por cento) do valor
do contrato/nota de erupenho/valor total estimado
para o item ou lote.

1" ¡ ___ l.|
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I _ _ _ _____ .ul

}(lV¬ Con1portar~se de modo inidôneo na licitação ou

demonstrando ofensa ao ordenamento Juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administraçao e
sociedade.

contratação, catisando prejuizo a Adtriittistração ou

' L ' ' ln ' F nr 1. , _ _ Í _ _. É

24. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 10°/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

'I'I'I'I-I-II l _ __ _

XV- Corneter fiatide fiscal durante a licitação ou
contratação.

||'I'_ _ _ _ I- _ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e
inerentes aos ntonitorarncrttos técnico-operacional e
adntinistrativo do gerenciamento corttratual.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Êstadual.

I I-I _ _ I-

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no mínimo, 1 (um) ano.

|.'|I'FI'I'I-I-I -sl-Iulfl II-Il-I-I-I _

EVIL Deixar de ei-:ecutar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que
não se comine outra penalidade.

oXVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro d
prazo de validade de proposta.

l 28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
m.inirno, 2 (Clois) anos.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
¿ Morada Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

XTX- lneitccução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/2002.

XX- Ines-.ecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93
c Lei 10.520/2002.

1 parcela. __ I _

32. Impedimento de licitar com a FMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da

34. Irnpedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
35. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre o

__valo_r correspondente a_ parte não ezecutaíla.

}C›'{l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da PIVIMI*-I, __ ..
em razão de denun.cias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundad-as, em processo
administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administraçao
Publica Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal tio recolhimento de quaisquer
tributos.

35. Declaração de inidoneidade
í ¡ I-_ _ __

}(}(lII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

u._ _ _ _ I-FI-II'
|

36. Declaração de inidoneidade

_ I _ _ l _ l

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o cm*-ãter competitivo de
rocedimentolicitatorio üblico.P P

1. _ r,

41. Multa de até ZCM» do faturarndçnto bruto do ultimo
eitercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

1 au- 'I ,I r I fu- *42. Publicaçao esrtraoidinaria da decisao condenatorta.
|-II É H Í 2 2

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20°/ú do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
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44. Publicação extraordinária da decisão condenatoria-

J-I I-l_ I fl _ _ ' _ _ _ I I

XXVI» Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20°/e do faturamento bruto do último
juridica para participar de licitação pública ou celebrar f1f1`fiÊÍÚ ãlãƒfifíflf AU Clã Iflãfflufflããü '¡l'¡f' Pf'f-'*Í*'-`5-'=**1*
contrato administrativo;
_ ___ _ _ ___ ç__ 44. Publicaçãq extr-aordin'ã.r_i_a da decisão _condenato£ia¿ ¿
XXVII- Manipultu* ou fraudar o equilibrio economico- 45. Multa de até 20'”/s do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

45. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que deverã examinar a legalidade da
conduta da contratada. Czomprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PIVLMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10*/s (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poder-ã também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7” da Lei nf* 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais satições previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e terão direito de exercer
a defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.784/1999.
5.1. Trat1scorri.do o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

Da RECISÃO coiv'rn.aTUaI.
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocori-fincias prescritas
nos artigos 77' a 31 da Lei nf” 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderã scr:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados no cisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I”, letra "e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do a_rt. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrat.iva ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
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1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

O não‹-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã. Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

" g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração -social ou a modificaç.ão da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela I
mãxima autoridade Administrativa a que cstã subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato aiêm do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda ¡
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de cmo fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 I
desta l.ei;
q) A subcontrataç.ão total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique |
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

~.E'.«
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- II

.e
na Frtauoz E na oonxttrçäo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e I
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes
prãticas: I
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de -
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licitação ou de execução de contrato;
c) "prãtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão licitador, vissmdo estabelecer preços em niveis
artificiais e rrão-competitivos;
d) “prãtica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e) “pr-ãtica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar' ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
pr-ãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilater-al promover inspeção.
2. Na hipõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição psu'a a contratação,
deverã concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ãexecução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em prãticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medi administrativas, criminais e civeis.

V :Í .
l EÍIÉ 1Torno Mãtvcro Lnvra

S retãrio de Planejamento e Finanças
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. I
coivtaaro QUE Fazem Errrxtzz sr A
PREFEITURA Mttvrcrrar DE Ivroxana
Nova, aTE.aVÉs na sacxerarua DE

_, E no otrrxo Lano
A Emraesa _ __ _ . QUE assim
Traxx o PIM QUE A snouta nzcrartamz
PREÃMEULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atravês da Secretaria de , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a , Morada Nova, Cesutã,
inscrita no CNP)/MP sob o nf' , neste ato representado pelo (a)
Secretãrio(a) de _, Sr.(a) , portador(a) do CPF nf.
ç , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

_ _, com sede ã _, inscrita no CNP] sob o nf".
mí. representada per _ _ . perrederlsl CPF 11°-

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de PREGAO ELETRONICO Nf. _ , em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal nf. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nf* 10.520/02,
de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante m seguintes clãusulas e condições:

cI..ÁUsULa Pruivrarrta - na FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _, disposições da
10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidia.ria a Lei nf* 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores ~ Lei de Licitações, da Lei nf' 8.078, de 11/09/1990 ¬ Cõdigo de Defesa
do Consumidor, Decreto nf* 6.204/07, Lei Complementar nf' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei.
Complementar nf* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Cornplementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

c:LaUsUr.a szotnvna - no oEjETo
2.1- coisitaaraçtrio oisfí Er./Isxzsx coivrzcção DE MATERIAL GRAPICO (sorztos DE
IPTU E t¬.APAs DE Paoczssoj, os Rssrorvsasrrmnoa na sEcRETaErA os;
PL_ArsIEJA1vIEIvTo E Ftivatvçzas, oEsTE Ivroivtciirio, EM corvroivrrnanaoe com as
QUANTIDADES E Esszcrrrcaçöes oor~I'rArvTEs no Anexo I, no EDITAL.
cLÃUsI.I1.A TERCEIRA » no rnceço
3.1- A CONTRATANTE pagarã ã CONTRATADA pela execução do objeto este contrato o valor
global do Lote de R,$ H ( _), distribuidos da
seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).
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OLÃUsULA QUARTA - na DOMÇÃO ORÇAMENTÁMA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçarnentãria n"~": _ - ;
elemento de despesa: - , sub elemento de
despesa: ___ - , com recursos ,
consignado no Orçamento Municipal de 2U_.

OLÃUsULa QUINTA H na Vic:-.ÉNOLA DO CONTRATO
5.1. O contrato terã um prazo de vigência atê _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nf”. 3.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA :SEXTA _- nas ALTERAÇÕES E DA 1=1sOaL1zAçÃO DO OONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e
2 °, inciso II da Lei n” 3666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei
n° 3.666/93.
6.3- A Licita.nte Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supre.ssões que se fizerem necessarias.
6.4- Nenhum acrêscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, serã designado
representante para acompmhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução c determinando o que for necessario ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalireação não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n° 3.666/93 c suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as proviclêncim cabiveis.

OLÁUSULA sÉTIMA - PRazO, CONDIÇÕES na ENTREGA 1::›Os t›aODUTOs, na
FÚRMA. DE PAGAMÊNTÚ
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todü as disposições constantes da Lei N”. 3.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
7.2. DAS DRDENS DE CCJMPRA5: Os produtos Ecitados/eontratfio entregues mediante
expedição de DRDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licit vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa., a
necessidade e disponibilidade financeira da CzC)I`*~l`"l"R_ATAi*iTE.
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida eontera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiario do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu namoro de
telefone, ou ainda remetida via e¬mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. C) contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atest.o declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos loc.a.is determinados pela administração do presente processo licitatario indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no maximo de ___ ( _ ) dias corridos apas o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no liorario de O7l1 as 1311 (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou dispsuidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosarnente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de
Referência e observações constant.es de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusara,
devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações cont.idas no Termo de Referência, nos anexos desse instmmento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiliza.r¬se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento sera de ata 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente sera efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos document ertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ata que a
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipõtese, O prazo para pagamento iniciar-se-ã apõs
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.'-3. Sera efetuada a retenção ou glosa. no pagamento, proporcional a irregularidade verificacla, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo O resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Banearia de Cradito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 ¬~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encsu'gos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~se o critério
"prõ¬rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

OLAUSULA OITAVA - DO PREÇO, aEA1UsTE E DO REEQUILÍERIO EOONOMIOO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidancia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previcl.enci-arios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REA]US'l`E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual podera ser utilizado o indice ICP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsíveis, porém de conseqüências incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea econõmica
extraordinaria e extra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
ll, "d" da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada.

cLAUsULA NONA - nAs sANçOEs E rNraAçoEs Ann/nN1sTaAT1vAs QQ/
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidad scalonamento
e tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio pravio de ampla defesa nos processos de sancionameuto com o impedimento de licitar e contratar
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com a União, Estados, Distrito l-'federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitent
9.5.1.1 do Actindão TCU/Plenãrio ni* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de

1 _|-I'-t

I- For`ar a classifica'ão como microem resa ou em resa de5

pequeno porte para obtenção de 'tratsunento favorecido em
F z

I
" incentivad ts ou não 31374/2011.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mininto, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL ni* l

ltcttaçoes - ~. - .
II- Descuntprir pt-aaos estabelecidos pela Pregoeira durattte a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tuntulto e atrasos no certame.
III- Desistir do lance, settt justificativa, durante a sessão pública
ou não ntantiver a proposta na fase de aceitação.

- l'II_fl I

IV- 'Não apresentar ou deotar de apresentar documentação j
sol.i.citada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

l V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

t VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

___-I __ _ _ _

__ I __!-I-\ ___ __ _ ___ rn

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
ntininto, 4 (quatro) meses.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

Impedimento de licita.r pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

|-__ _ _ _-_ j-

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

I-l_'Il H _ _

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministë rio Público Est-adu
Federal para apuraçê›es__dp sattçiics de prdcrn

bl-__I|Il.

_ l

al e ou
penal._L

|

do contt ato ou da vtgencta da ata de tegtstro de pt eços

VIII- Não retirar a nota de
empettlto/não assinatura da Ata.

1. _-I-_

IX- Entregar o objeto fora do praao estabelec.ido no edital e
termo de referência.

j VII» Não ma.ttter as condições habilitatórias durante a execução
._ I 'À -,ll - 1 . ¡

I-É

valor do contrato/nota de entpettho.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
m.ininto, 6 (seis) meses.

_ \-lzl _ I;-Il l

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (des por cettto) do

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 *1/a (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 2D (vinte) dias. Após o l
vigésimo dia poderã ser considerada incttecução
toial ou parcial_c_:_l_o objeto. _ _ _

I X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advertência;
Impeditttettto de licitar pelo periodo de, nos
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 1D”/s (des por cento) do
valor do cpptrato/nota de entpenlto. ,

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

.__-_ |-_ _ __ I-I-I-'I

Advertência
Multa de, no minimo, ÉÊI/U (meio por cento) por ,
dia de atraso, aplicad o valor do material
não substituido, limitada a 2D (vint.e) dias. Apês
o vigésimo dia poderã ser considerada
inettecução total ou parcial do objeto.

J -nl _ I¶ 1¶ 1 IÍ
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XII- Deittar de t'ealit=:.-.u' ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipantento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

Advertência
lntpedimento de licitar pelo periodo de, no
mininto, 6 (seis) meses.
Multa dc, no minimo, 0,5% (meio por cento) por i
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

XIII- Deirtar de entregar documentação original exigida neste
Edital (gpando çl_:.j_t_ utiliagçãp da ItIp_dalidaçl¿e_ de Pregão
Eletrônico) durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dee por cento) do
valor do contrato/nota de empenlto/valor total
estimado para o item ou lote. I

XIV- Clontportar-se de ntodo inidêneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordettsunettto juridico, ao regramento
do edital aos licitantes ã Administração e ã sociedade.

_ |
:__ 1 _ __ ' I-H-n-n II.|._‹I I. I- .__ I _ _-1 __ _-Impedintento de licitar pelo período de, no

rttinimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10"/s (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

I' I
_ I.I.I.Iz _-I-I-I I Il I-_ I I _

I

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ _ __ _ III'

_ ___ I_'I_I _ _ I-I-
I

XVI- Não recompor niveis de servtç.os acordados, quando
esgotados os sancionantentos próprios, regulares c inerentes aos
ntonitorantentos tecnico-operacional e administrativo do
geren ciarnettto cont.ratual.

lmpedintento de licitar com a PMM`N pelo
periodo de, no mininto, 1 (um) ano.

XVII- Deittar de executar ual uer obri atão actuada ouls

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

I-'I _ I. ___ I-_ I _

Impedimento de lic.it:ar com a PM MN por, no
minimo, 2. (dois) anos. I

I-___ I-_ _ -I _ _

IICVIII- N-ão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
de validade d.e proposta.

Itnpedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no mínimo, 1(um) ano. .

I Il- I _ _ _ ___

XIX- Inettecução total, previsto na Lei 3666/93 e Lei
' -10.520/arm.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 (dois) attos.
Multa de, no minimo, 20"/s (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
pat'cela. _ __ __ __ _ j

_ _ __ I-I _ __ __

XX- Inettecução parcial do objeto previsto na Lei 3666/93 e Lei
1Cl.52D/2002.

Impedimento de licitar com a PIVIMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, Iililfe (der. por cento) sobre
o valor correspondente a parte não eaecutada. I,

_I I. _-I I_-I-I I-_ I

XXI- Dettegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pregoeira, bem
conto pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem

j a apresentação de provm pertinentes ou a apresentação de
provas infundadm, em processo administrativo instaurado.

Intpedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, I-istadttal, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

___ . _! _ I-|-I _-I _-_

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade
J LI.-'.|-I _ I-_ I-_ _-I _ _ I I-_'I

XXIII- Demonstrar não possttir idoneidade para contratar com
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade
I I I-I I_Íi¡ I_-I I I_I- __ \_I 2 ZÉ _ l

I
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" oXXIV- Frustrar ou fraudar mediante a`uste combina aos 1+ É

procedimento licitatario pública.

ll

qualquer outro etcpediente, o carãter compet.itivo de

Multa de até lüfã. do faturamento bruto do últim
exercicio anterior ao da instauração do process
administrativo.
Publicação esttraordinãria da decisã
condínatoria. __ _ _ _

Ú
Ú

D

ata de procedimento licitatério público.
XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realitr.ação de qualquer Multa de até 29% do fat.ura.mento bruto da tftltim

exercicio anterior ao da instauração da process
administrativo.
Publicação eatraordinãria da decis aã

condenatória.

l
Ú

ID

juridica para parncipar de ltcitaçao publica au celebr.
contrato administrativa;

I-IIIII-I __ I -__ _ _

XXVII- Manipular au fraudar a equilibrio econéimic
financeiro das contratos celebrados
com a administração pública

)O(VI« Criar, de mada frauclulento au irregular, pessoa
J' * ' ' I H nl' '¬ ar

D

Multa de até 20% do faturamento bruta da últim
ettercicio anterior aa da instauração do process
administrativo.
Publicação eictraordinãtia da decisã
cond_enatoria.___ ___ _” _

Ú
Ú

|

Ú

Multa de até 20% do faturamento bruta da últim
exercicio anterior aa da instauração da process
administrativo.

Ú
Ú

condenatória.
Publicação e:ttraardint`-iria da decisão

JI I' I I-l_|-I-I \-_ _ _ I- __ IH _ -I ___ _ _

9.2. Serão considerados injustificados as atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundarnentados, e a aceitação da justificativa ficará-i a critério da PMMN que deverã e:tamina.r a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento au reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceita pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10"/a (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poder-.i proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã
ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada
a penali.dade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7” da Lei nf* 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadre dos pagamentos devidas pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. CJ licitante/contratado serã informado que está passível da aplicação da sanção e terã o direito de
eu-:ercer a defesa prévia no praao de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de docutnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.754/1999.
9.5.1. Transcorrido o pra'.r.o de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as attãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao mãzaímo de 10 (dea) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quand for o caso, inscritas
na 'Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas iso adas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

otãusuia DÉCIMA ~ nas onmoaçõns ao cotvtaatanrs
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CDNTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
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10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas m condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nê 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atendera ou justificara de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o ltorario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis tra.ba¬lltistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os loc.a.is onde serão entregues/prestadas os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. Y3, II, da Lei nf” 3.666/93.

cLÁUsULA aroma rtttmtttaa - onatoaçözs na CQNTRÀTADA
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
corttt'-atual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretm que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
traballtistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando intplicarem em indagações de carater técnico, bipatese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) ltoras.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fisc alixação da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente ap condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". TEE - OENTRO - MORADA NOVA - OEARA- OEP EI204D.D00

CNPJ DT.?E2.B4DI'uDü1-DD - CEF EIE.a2D.1?1~4. E-MAIL: Iieitaeaomrt@outIaok.eorn.Iar



1.-.-u¬ `¶-H.

“Ia t tt tir. tz. _ .ggaë fí.»',.j

Ir1.___._c..._.
EstADD DD DEARA \,...,_r _.,__.-..

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NovA --..i*;”:Í':Í,'Êl?Í`....

trêsrats Egg
.IJC3

xfãffii

t ç':;/

11.10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providas com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatario para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nf' 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 9/e (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultant.es de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do tral:›alho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipõtese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - instruir seus empregados qttanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
11.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contr-.tto, devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE. toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
I 1.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nf* 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente ptíiblico
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no õrgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto nf* 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demand adas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lltes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.19 - Prestar imediatamente m informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater téc nico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

c:I.,ÁUsuLA DÉCIMA ssotnvna - DA PRAUDE E DA I:oRrtt.rçÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação_, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsit deste item, definem-se as
Seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretame e, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) “pratica fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitaç.ão ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “pratica coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e) “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo finattceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de pratica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilatera.l promover inspeção.
12.2. Na hipõte-se de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa fís.ica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos.sam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em praticas
corruptas, frattdulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA s.ItsI:1sÃD
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666f93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I“, letra “e“, da mesma lei;
b) Amigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão adtninistzrativa ou amigavel sera precedida de aut ização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiv nos autos do processo, ficando
assegurado o corttraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
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a) O não¬cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) C) atraso irijustificado do inicio de serviço sem justa causa c prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa caiisa e pi-õvia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
siia execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do pru*-ãgrafo primeiro d.o artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falõiicia. ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lc) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento jiistificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Adrninistraç.ão, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Clontrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas siispensões que totalizeni o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e eontratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrõncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuç.ão do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconliecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou.
transfei'ëncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do aoao
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venlia a ser.

E assim, or estarem 'ustos e acordes, a õs lido e 'ul ado conforme, as s assinam o resenteP 1 P J É ñ P. , . . .instrumento, em O3 (tres) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idoneas que tambérn
o assinam, para que surta seus juridicos e legais efeitos.
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Aivzxo iii
DiscLARAçÃo De HABILITAÇÃO '

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* '

A empresa _ _ , inscrita no CNP] ri.” _ _ _ ,
. com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às

. ,vç s ` -_. 1- _ I Z 1 | ,.,,f s ,il s . . _., _. .exigencias do Edital rio que se refere a liabilitaçao juridica, qualificaçao tecnica e
ecoriõmico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade -
Social, FGTS e a CNDT.

_ __ _ _,_ _ de de20___

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

i QL I
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ANEXO iv -
DECLARAÇÃO De RATOS SUPERVENIENTES

ÉPREGÃO ELETRONICO Ns

|
A empresa _ __ _ _ , inscrita. no CNTÍÍ n.°

, com sede , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente Processo Licitatõrio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

, de __ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

|

A T
Paeereiruaa Muriiciaat oe sioi=iAoA Nova ,

Av. raamoei. cas-rsio. na sas - cesirao - raoaaoà Nova - carina. css sas-t.c.nen
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMos :oo iivciso xxxiii no ARTIGO 7°DA cs

A empresa _ _ _ _, CNP] 11°. _ _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrõnico n.“ _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatõrio, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/ 1999, publicada no DOU
de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

_ _ _,____de _ _ _ _de20__.

I _ _ _ _  

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) _

. __ O9 _
OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condiçao de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DEcLA__RAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIEUTAÇAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE '

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _ _

A empresa , CNP] n_° _ _ ___ , com sede
_ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar n° 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nf' I
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, _ de _ _ de 20__.

(Assinañ-ra, noi-De e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

91*
I
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ANEXO vii (R)
DECLARAÇÃO DE INExIsTENCIA DE vÍNCULO EMPREGATICIO

Eu, _ ____, portador(a) do RG nf*
e CPF nf' , residente e domiciliado(a) ã

, ocupante do cargo de , da empresa
, inscrita com o CNP] nf'

com sede ã _ , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vinculo empregatício d_e_nen11un1a natureë, com a Prefeitura Municipal
de Morada Nova.

_  I _  

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
I

(ii) A Declruação será pa_ta todos os sõcios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. |

_ _ se-“ *fz.‹\ I
sãõ lã-=í=*~ -II- .F _-Lg É; (_

L"|I.__ J-'I I

I

COM O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA. I

PREGÃO ELETRONICO Ns ,

I

_ as as ze '
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Ns

Eu, , portador(a) do RG nf* , como
representante devidame_nte constituído da empresa , inscrita
com o CNP] nf' , com sede ã , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cõdigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Elctrõnico de nf' , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Elctrõnico de n°
, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante

potencial ou de fato do Pregão Elctrõnico de nf” , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Elctrõnico de nc' , quanto a participar
ou não da referida licitação;

- (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Elctrõnico de nf'
, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Elctrõnico de ri”
_, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

I (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Elctrõnico de ri”
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

_____, _ as _ da 2o__ za/

(Assinatura, nonie e NúiTIcro da Carteira de Identiclacle do Declaiantc
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